
DECRETO Nº 4.779
DE 19 DE MARÇO DE 2007.
PRORROGA O PRAZO DE VIGÊNCIA DO DECRETO Nº 4.720, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2006, QUE DECLARA EM SITUAÇÃO ANORMAL, CARACTERIZADA COMO SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA A ÁREA DO MUNICÍPIO DE SANTOS, ATINGIDA POR INCÊNDIO EM EDIFICAÇÕES COM GRANDES DENSIDADES DE USUÁRIOS – CODAR HT.IED/ 21.405.

JOÃO PAULO TAVARES PAPA, Prefeito Municipal de Santos, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo artigo 6º, inciso XIII da Lei Orgânica do Município, nos termos do artigo 17 do Decreto Federal nº 5.376, de 17 de fevereiro de 2005 e da Resolução nº 3, de 2 de julho de 1999, do Conselho Nacional de Defesa Civil,
CONSIDERANDO que os efeitos do incêndio de grandes proporções que atingiu o núcleo de Vila Alemoa em 19 de dezembro de 2006 ainda não foram completamente mitigados face à necessidade de adoção de medidas conjuntas entre as três esferas de governo e que exigiram a criação de instrumentos legais inovadores,
CONSIDERANDO a necessidade de efetivação das medidas de atendimento da população atingida, consistente na conclusão de obras de construção do Conjunto Residencial Cruzeiro do Sul II, que abrigará as famílias que perderam suas moradias, cuja desimobilização do patrimônio do Programa de Arrendamento Residencial – PAR, já foi autorizada pela Secretaria Nacional de Habitação do Ministério das Cidades, com base na Portaria nº 86/07, do Ministério das Cidades e na Medida Provisória nº 350/07, 
CONSIDERANDO a necessidade de aprovação do Plano de Trabalho para a utilização dos recursos do Programa Nacional de Redução de Danos do Ministério da Integração Nacional, que dependia da mencionada autorização para desimobilização e aquisição pelo Governo do Estado do terreno e obras inacabadas do referido Conjunto Residencial,
CONSIDERANDO que estas famílias ainda se encontram sem moradia definitiva e vêm recebendo apoio da municipalidade, 
D E C R E T A:
Art. 1º Fica prorrogado por mais 90 (noventa) dias o prazo de vigência do Decreto nº 4.720, de 21 de dezembro de 2006, que declarou a existência de situação anormal provocada por desastre e caracterizada como Situação de Emergência, em razão de Incêndio em Edificações com Grandes Densidades de Usuários – CODAR HT.IED/21.405.
Art. 2º Este decreto entra em vigor na data da publicação.
Registre-se e publique – se.

Palácio “José Bonifácio”, em 19 de março de 2007.

JOÃO PAULO TAVARES PAPA

Prefeito Municipal

Registrado no livro competente.

Departamento de Registro de Atos Oficiais da Secretaria Municipal de Assuntos Jurídicos, em 19 de março de 2007.
CLAUDIA REGINA MEHLER DE BARROS

Chefe do Departamento
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